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práticas pedagogicamente construídas, há a mediação do humano 
e não a submissão do humano a um artefato técnico previamente 
construído.

Assim, uma aula ou um encontro educativo tornar-se-á uma 
prática pedagógica quando se organizar em torno de intencionali-
dades, bem como na construção de práticas que conferem sentido 
às intencionalidades. Será prática pedagógica quando incorporar 
a reflexão contínua e coletiva, de forma a assegurar que a inten-
cionalidade proposta é disponibilizada a todos; será pedagógica à 
medida que buscar a construção de práticas que garantam que os 
encaminhamentos propostos pelas intencionalidades possam ser 
realizados.

Nesse aspecto, uma prática pedagógica, em seu sentido de prá-
xis, configura-se sempre como uma ação consciente e participativa, 
que emerge da multidimensionalidade que cerca o ato educativo. 
Como conceito, entende-se que ela se aproxima da afirmação de 
Gimeno Sacristán (1999) de que a prática educativa é algo mais do 
que expressão do ofício dos professores; é algo que não pertence 
por inteiro aos professores, uma vez que há traços culturais com-
partilhados que formam o que pode ser designado por subjetivi-
dades pedagógicas (Franco, 2012a). No entanto, destaca-se que o 
conceito de prática pedagógica poderá variar dependendo da com-
preensão de pedagogia e até mesmo do sentido que se atribui a 
prática.

Serão analisadas algumas ambiguidades que parecem ter pro-
duzido equívocos no discurso pedagógico, acarretando entendi-
mentos dúbios acerca do sentido de práticas pedagógicas.

Práticas educativas e práticas pedagógicas
É comum considerar que práticas pedagógicas e práticas edu-

cativas sejam termos sinônimos e, portanto, unívocos. No entanto, 
quando se fala de práticas educativas, faz-se referência a práticas 
que ocorrem para a concretização de processos educacionais, ao 
passo que as práticas pedagógicas se referem a práticas sociais 
que são exercidas com a finalidade de concretizar processos peda-
gógicos. Fala-se, então, de práticas da Educação e práticas da Pe-
dagogia. Contudo, Pedagogia e Educação são conceitos e práticas 
distintas?

Segundo o ponto de vista adotado neste artigo, trata-se de 
conceitos mutuamente articulados, porém, com especificidades di-
ferentes. Pode-se afirmar que a educação, numa perspectiva epis-
temológica, é o objeto de estudo da Pedagogia, enquanto, numa 
perspectiva ontológica, é um conjunto de práticas sociais que 
atuam e influenciam a vida dos sujeitos, de modo amplo, difuso e 
imprevisível. Por sua vez, a Pedagogia pode ser considerada uma 
prática social que procura organizar/compreender/transformar as 
práticas sociais educativas que dão sentido e direção às práticas 
educacionais. Pode-se dizer que a Pedagogia impõe um filtro de 
significado à multiplicidade de práticas que ocorrem na vida das 
pessoas. A diferença é de foco, abrangência e significado, ou seja, a 
Pedagogia realiza um filtro nas influências sociais que, em totalida-
de, atuam sobre uma geração. Essa filtragem, que é o mecanismo 
utilizado pela ação pedagógica, é, na realidade, um processo de re-
gulação e, como tal, um processo educativo.

Reitera-se, assim, Pedagogia como prática social, que oferece/
impõe/propõe/indica uma direção de sentido às práticas que ocor-
rem na sociedade, realçando seu caráter eminentemente político. 
No entanto, essa direção de sentido está cada vez mais complexa 
e difusa na sociedade atual. Processos vinculados a mídias como 

TV, internet e redes sociais on-line passam a ter, no século atual, 
grande influência educacional sobre as novas gerações, competin-
do com as escolas, que ficam em desigualdade de condições.

A escola e suas práticas pedagógicas têm tido dificuldades 
em mediar e potencializar as tecnologias da informação e comu-
nicação. Como pode a Pedagogia mediar tais influências? Como 
transformá-las em processos pedagógicos numa perspectiva eman-
cipadora? Como educar/formar mediando tantas influências edu-
cacionais? São questões que impõem um grande desafio às práticas 
pedagógicas e à Pedagogia: como incorporar nas práticas escolares 
essa multiplicidade de influências e trabalhar pedagogicamente a 
partir delas?

Diferentes concepções de pedagogia; diferentes concepções 
de práticas pedagógicas

Em pesquisa teórica realizada sobre a epistemologia da Peda-
gogia (Franco, 2001), observou-se que, desde o século 19, quando 
Herbart preconiza o princípio de uma cientificidade rígida à Peda-
gogia, ele também impõe um fechamento epistemológico a essa 
ciência, de tal forma que, para ser ciência, teve que deixar de ser 
Pedagogia, em seu sentido lato, pois seu objeto - a educação - foi 
se restringindo à instrução, ao visível, ao aparente, ao observável 
do ensino, e, assim, foi apreendida pela racionalidade científica da 
época.

Essa associação da Pedagogia às tarefas apenas instrucionais 
tem marcado um caminho de impossibilidades à prática pedagó-
gica. Como teoria da instrução, a Pedagogia contenta-se com a or-
ganização da transmissão de informações, e, dessa forma, a prática 
pedagógica - pressuposta a essa perspectiva teórica - será voltada à 
transmissão de conteúdos instrucionais. A partir de diferentes con-
figurações, essa Pedagogia, de base técnico-científica, alastrou-se 
pelo mundo com variadas interpretações.

Quando se afirma que as práticas pedagógicas são práticas que 
se realizam para organizar/potencializar/interpretar as intenciona-
lidades de um projeto educativo, argumenta-se a favor de outra 
epistemologia da Pedagogia: uma epistemologia crítico-emancipa-
tória, que considera ser a Pedagogia uma prática social conduzida 
por um pensamento reflexivo sobre o que ocorre nas práticas edu-
cativas, bem como por um pensamento crítico do que pode ser a 
prática educativa.

A grande diferença é a perspectiva de ser crítica e não norma-
tiva; de ser práxis e não treinamento; de ser dialética e não linear. 
Nessa perspectiva, as práticas pedagógicas realizam-se como sus-
tentáculos à prática docente, num diálogo contínuo entre os su-
jeitos e suas circunstâncias, e não como armaduras à prática, que 
fariam com que esta perdesse sua capacidade de construção de 
sujeitos.

No entanto, constata-se que essa epistemologia crítica da Pe-
dagogia tem estado cada vez mais distante das práticas educativas 
contemporâneas. Segundo essa perspectiva, é possível falar em es-
gotamento da racionalidade pedagógica. A esfera da reflexão, do 
diálogo e da crítica parece cada vez mais ausente das práticas edu-
cativas contemporâneas, as quais estão sendo substituídas por pa-
cotes instrucionais prontos, cuja finalidade é, cada vez mais, prepa-
rar crianças e jovens para as avaliações externas, a fim de galgarem 
um lugar nos vestibulares universitários. A educação, rendendo-se 
à racionalidade econômica, não mais consegue dar conta de suas 
possibilidades de formação e humanização das pessoas.
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síveis, pois nelas «nem a teoria, nem a prática tem anterioridade, 
cada uma modifica e revisa continuamente a outra» (Carr, 1996, p. 
101, tradução nossa).

Dessa forma é possível perceber o perigo que ronda os proces-
sos de ensino quando este se torna excessivamente técnico, plane-
jado e avaliado apenas em seus produtos finais. A educação se faz 
em processo, em diálogos, nas múltiplas contradições, que são ine-
xoráveis, entre sujeitos e natureza, que mutuamente se transfor-
mam. Medir apenas resultados e produtos de aprendizagens, como 
forma de avaliar o ensino, pode se configurar como uma grande 
falácia.

As práticas pedagógicas devem se estruturar como instâncias 
críticas das práticas educativas, na perspectiva de transformação 
coletiva dos sentidos e significados das aprendizagens.

O professor, no exercício de sua prática docente, pode ou não 
se exercitar pedagogicamente. Ou seja, sua prática docente, para 
se transformar em prática pedagógica, requer, pelo menos, dois 
movimentos: o da reflexão crítica de sua prática e o da consciên-
cia das intencionalidades que presidem suas práticas. A consciência 
ingênua de seu trabalho (Freire, 1979) impede-o de caminhar nos 
meandros das contradições postas e, além disso, impossibilita sua 
formação na esteira da formação de um profissional crítico.

Princípios da prática pedagógica, na perspectiva crítica
É interessante especificar os princípios que organizam uma prá-

tica pedagógica na perspectiva crítica:
a) As práticas pedagógicas organizam-se em torno de intencio-

nalidades previamente estabelecidas, e tais intencionalidades se-
rão perseguidas ao longo do processo didático, de formas e meios 
variados.

Na práxis, a intencionalidade rege os processos. Para a filo-
sofia marxista, práxis é entendida como a relação dialética entre 
homem e natureza, na qual o homem, ao transformar a natureza 
com seu trabalho, transforma a si mesmo. Marx e Engels (1994, p. 
14) afirmam, na oitava tese sobre Feuerbach, “que toda vida social 
é essencialmente prática. Todos os mistérios que dirigem a teoria 
para o misticismo encontram sua solução na práxis humana e na 
compreensão dessa práxis”. A compreensão dessa práxis é tarefa 
pedagógica. Kosik realça que a práxis é a esfera do ser humano; 
portanto, não é uma atividade prática contraposta à teoria: “é de-
terminação da existência como elaboração da realidade” (Kosik, 
1995, p. 222). Uma intervenção pedagógica, como instrumento de 
emancipação, considera a práxis uma forma de ação reflexiva que 
pode transformar a teoria que a determina, bem como transformar 
a prática que a concretiza.

Uma característica importante, analisada por Vásquez (1968), 
é o caráter finalista da práxis, antecipador dos resultados que se 
quer atingir, e esse mesmo aspecto é enfatizado por Kosik (1995, p. 
221), ao afirmar que na práxis “a realidade humano-social se des-
venda como o oposto ao ser dado, isto é, como formadora e ao 
mesmo tempo forma específica do ser humano”. Talvez por isso o 
autor afirme que a práxis tanto é objetivação do homem e domí-
nio da natureza como realização da liberdade humana. Realce-se, 
portanto, que a práxis permite ao homem conformar suas condi-
ções de existência, transcendê-las e reorganizá-las. “Só a dialética 
do próprio movimento transforma o futuro” (Kosik, 1995, p. 222), 
e essa dialética carrega a essencialidade do ato educativo, ou seja, 
a intencionalidade coletivamente organizada e em contínuo ajuste 
de caminhos e práticas. Talvez o termo mais adequado seja “insis-
tência”. O professor não pode desistir do aluno; há que insistir, ou-

vir, refazer, fazer de outro jeito; acompanhar a lógica do aluno; des-
cobrir e compreender as relações que esse aluno estabelece com o 
saber; mudar o enfoque didático, as abordagens de interação, os 
caminhos do diálogo.

b) As práticas pedagógicas caminham por entre resistências e 
desistências; caminham numa perspectiva dialética, pulsional, to-
talizante.

Quando o professor chega a um momento de produzir um ensi-
no em sala de aula, muitas circunstâncias estão presentes: desejos, 
formação, conhecimento do conteúdo, conhecimento das técnicas 
didáticas, ambiente institucional, práticas de gestão, clima e pers-
pectiva da equipe pedagógica, organização espaço-temporal das 
atividades, infraestrutura, equipamentos, quantidade de alunos, 
organização e interesse dos alunos, conhecimentos prévios, vivên-
cias, experiências anteriores, enfim, há muitas variáveis. Muitas 
dessas circunstâncias podem induzir a boa interação e bom inte-
resse e diálogo entre as variáveis do processo - aluno, professor e 
conhecimento -, vistas, na perspectiva de Houssaye (1995), como o 
triângulo pedagógico.

Como atua o professor? Como aproveita os condicionantes fa-
voráveis e anula os que não ajudarão na hora? Tudo exige do pro-
fessor reflexão e ação. Tudo exige um comportamento compromis-
sado e atuante. Tudo nele precisa de empoderamento. As práticas 
impõem posicionamento, atitude, força e decisão. Fundamental-
mente, é exigido do professor que trabalhe com as contradições. 
O professor está preparado para isso? A ausência da reflexão, o 
tecnicismo exagerado, as desconsiderações aos processos de con-
tradição e de diálogo podem resultar em espaços de engessamento 
das capacidades de discutir/propor/mediar concepções didáticas.

A ausência do espaço pedagógico pode significar o crescimento 
do espaço de dificuldade ao diálogo. Sabe-se que o diálogo só ocor-
re na práxis (Freire, 1979), a qual requer e promove a ultrapassa-
gem e a superação da consciência ingênua em consciência crítica. 
Assim, concordando com Freire, é possível acreditar que a supera-
ção da contradição “é o parto que traz ao mundo este homem novo 
não mais opressor; não mais oprimido, mas homem libertando-se” 
(Freire, 1979, p. 25). Talvez a prática pedagógica, absorvendo, com-
preendendo e transformando as resistências e resignações, possa 
mediar a superação dessas, em processos de emancipação e apren-
dizagens. É conveniente apreender as reflexões de Imbert (2003), 
que realçam a distinção entre prática e práxis, reafirmando o que 
vem sendo dito neste texto e atentando para a questão da autono-
mia e da perspectiva emancipatória, inerente ao sentido de práxis:

Distinguir práxis e prática permite uma demarcação das carac-
terísticas do empreendimento pedagógico. Há, ou não, lugar na 
escola para uma práxis? Ou será que, na maioria das vezes, são, 
sobretudo, simples práticas que nela se desenvolvem, ou seja, um 
fazer que ocupa o tempo e o espaço, visa a um efeito, produz um 
objeto (aprendizagem, saberes) e um sujeito-objeto (um escolar 
que recebe esse saber e sofre essas aprendizagens), mas que em 
nenhum momento é portador de autonomia. (Imbert, 2003, p. 15).

Portanto, só a ação docente, realizada como prática social, 
pode produzir saberes, saberes disciplinares, saberes referentes a 
conteúdos e sua abrangência social, ou mesmo saberes didáticos, 
referentes às diferentes formas de gestão de conteúdos, de dinâ-
micas da aprendizagem, de valores e projetos de ensino. Realça-se 
o sentido de saberes pedagógicos (Franco, 2013a) como aqueles 
que permitem ao professor a leitura e a compreensão das práticas 
e que permitem ao sujeito colocar-se em condição de dialogar com 
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indivíduos que dividem o mesmo espaço físico, mas que possuem 
objetivos e metas diferentes, bem como não buscam o aprimora-
mento e crescimento dos outros.12

Em todo processo onde haja interação entre as pessoas vamos 
desenvolver relações interpessoais.

Ao pensarmos em ambiente de trabalho, onde as atividades 
são predeterminadas, alguns comportamentos são precisam ser 
alinhados a outros, e isso sofre influência do aspecto emocional 
de cada envolvido tais como: comunicação, cooperação, respeito, 
amizade. À medida que as atividades e interações prosseguem, 
os sentimentos despertados podem ser diferentes dos indicados 
inicialmente e então – inevitavelmente – os sentimentos influen-
ciarão as interações e as próprias atividades. Assim, sentimentos 
positivos de simpatia e atração provocarão aumento de interação 
e cooperação, repercutindo favoravelmente nas atividades e ense-
jando maior produtividade. Por outro lado, sentimentos negativos 
de antipatia e rejeição tenderão à diminuição das interações, ao 
afastamento nas atividades, com provável queda de produtivida-
de.

Esse ciclo “atividade-interação-sentimentos” não se relaciona 
diretamente com a competência técnica de cada pessoa. Profissio-
nais competentes individualmente podem render muito abaixo de 
sua capacidade por influência do grupo e da situação de trabalho.

Quando uma pessoa começa a participar de um grupo, há 
uma base interna de diferenças que englobam valores, atitudes, 
conhecimentos, informações, preconceitos, experiência anterior, 
gostos, crenças e estilo comportamental, o que traz inevitáveis 
diferenças de percepções, opiniões, sentimentos em relação a 
cada situação compartilhada. Essas diferenças passam a constituir 
um repertório novo: o daquela pessoa naquele grupo. Como essas 
diferenças são encaradas e tratadas determina a modalidade de 
relacionamento entre membros do grupo, colegas de trabalho, 
superiores e subordinados. Por exemplo: se no grupo há respeito 
pela opinião do outro, se a ideia de cada um é ouvida, e discuti-
da, estabelece-se uma modalidade de relacionamento diferente 
daquela em que não há respeito pela opinião do outro, quando 
ideias e sentimentos não são ouvidos, ou ignorados, quando não 
há troca de informações. A maneira de lidar com diferenças indi-
viduais criam certo clima entre as pessoas e tem forte influência 
sobre toda a vida em grupo, principalmente nos processos de 
comunicação, no relacionamento interpessoal, no comportamento 
organizacional e na produtividade.

Valores: Representa a convicções básicas de que um modo 
específico de conduta ou de condição de existência é individual-
mente ou socialmente preferível a modo contrário ou oposto de 
conduta ou de existência. Eles contêm um elemento de julgamen-
to, baseado naquilo que o indivíduo acredita ser correto, bom 
ou desejável. Os valores costumam ser relativamente estáveis e 
duradouros. 

Atitudes: As atitudes são afirmações avaliadoras – favoráveis 
ou desfavoráveis – em relação a objetos, pessoas ou eventos. 
Refletem como um indivíduo se sente em relação a alguma coisa. 
Quando digo “gosto do meu trabalho” estou expressando minha 
atitude em relação ao trabalho. As atitudes não são o mesmo que 
os valores, mas ambos estão inter-relacionados e envolve três 
componentes: cognitivo, afetivo e comportamental. 

A convicção que “discriminar é errado” é uma afirmativa ava-
liadora. Essa opinião é o componente cognitivo de uma atitude. Ela 
estabelece a base para a parte mais crítica de uma atitude: o seu 

12 Fonte: www.metodologiacientifica-rosilda.blogspot.com

componente afetivo. O afeto é o segmento da atitude que se refere 
ao sentimento e às emoções e se traduz na afirmação “Não gosto 
de João porque ele discrimina os outros”. Finalmente, o sentimento 
pode provocar resultados no comportamento. O componente com-
portamental de uma atitude se refere à intenção de se comportar 
de determinada maneira em relação a alguém ou alguma coisa. En-
tão, para continuar no exemplo, posso decidir evitar a presença de 
João por causa dos meus sentimentos em relação a ele.

Encarar a atitude como composta por três componentes – cog-
nição, afeto e comportamento – é algo muito útil para compre-
ender sua complexidade e as relações potenciais entre atitudes e 
comportamento. Ao contrário dos valores, as atitudes são menos 
estáveis.

Eficácia no relacionamento interpessoal
A competência interpessoal é a habilidade de lidar eficazmente 

com relações interpessoais, de lidar com outras pessoas de forma 
adequada à necessidade de cada uma delas e às exigências da situ-
ação. Segundo C. Argyris (1968) é a habilidade de lidar eficazmente 
com relações interpessoais de acordo com três critérios:

Percepção acurada da situação interpessoal, de suas variáveis 
relevantes e respectiva interrelação.

Habilidade de resolver realmente os problemas de tal modo 
que não haja regressões.

Soluções alcançadas de tal forma que as pessoas envolvidas 
continuem trabalhando juntas tão eficientemente, pelo menos, 
como quando começaram a resolver seus problemas.

Dois componentes da competência interpessoal assumem 
importância capital: a percepção e a habilidade propriamente dita. 
O processo da percepção precisa ser treinado para uma visão acu-
rada da situação interpessoal.

A percepção seletiva é um processo que aparece na comunica-
ção, pois os receptores vêm e ouvem seletivamente com base em 
suas necessidades, experiências, formação, interesses, valores, etc.

A percepção social: É o meio pelo qual a pessoa forma impres-
sões de uma outra na esperança de compreendê-la.

Empatia
Colocar-se no lugar do outro, mediante sentimentos e situações 

vivenciadas. 
 “Sentir com o outro é envolver-se”. A empatia leva ao envolvi-

mento, ao altruísmo e a piedade. Ver as coisas da perspectiva dos 
outros quebra estereótipos tendenciosos e assim leva a tolerância 
e a aceitação das diferenças. A empatia é um ato de compreensão 
tão seguro quanto à apreensão do sentido das palavras contidas 
numa página impressa.

A empatia é o primeiro inibidor da crueldade humana: reprimir 
a inclinação natural de sentir com o outro nos faz tratar o outro 
como um objeto.

O ser humano é capaz de encobrir intencionalmente a empa-
tia, é capaz de fechar os olhos e os ouvidos aos apelos dos outros. 
Suprimir essa inclinação natural de sentir com outro desencadeia a 
crueldade.

Empatia implica certo grau de compartilhamento emocional - 
um pré-requisito para realmente compreender o mundo interior 
do outro.
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os líderes de opinião, caracterizados como aqueles que mais in-
fluenciam as atividades, os relacionamentos e as informações na 
rede, mas também os membros pelos quais passam os fluxos mais 
intensos, aqueles que mais intermedeiam contatos ou aqueles cujo 
potencial pode ser melhor explorado; além das conexões diretas 
e indiretas, o grau de reciprocidade; a interação dentro e entre os 
subgrupos e a coesão das relações. De forma análoga, também é 
possível identificar aqueles que constituem barreiras, comprome-
tendo o processo comunicacional.

Assim, a análise da comunicação organizacional, sob o prisma 
das relações em rede, possibilita responder questões como: com 
quem cada indivíduo busca informação sobre determinado assun-
to; quais deles se conhecem ou quem tem acesso a quem; com que 
frequência trocam informações; se os colegas sabem com quem 
buscar cada tipo de informação; se utilizam tais fontes; que tipo de 
relação estabelecem. Mais que responder tais questões, a análise 
demonstra como cada aspecto influencia a estrutura de relações 
do grupo. 

A rede considera a dinâmica dos objetos empíricos das ciências 
sociais e, portanto, é mutável. Ela possibilita indicar mudanças e 
permanências nos modos de comunicação e transferência de in-
formações, nas formas de sociabilidade, aprendizagem, autorias, 
escritas e acesso aos patrimônios culturais e de saberes das socie-
dades mundializadas. (MARTELETO, 2010, p. 28).

Com isso, as redes constituem um meio de aprimorar a comu-
nicação, respeitando a autonomia e as diferenças individuais, onde 
cada um constitui uma unidade em si, único em forma e posição. 
Ao considerar a capacidade e os recursos informacionais de cada 
membro e sua competência em compartilhá-los, a rede possibilita 
melhor promover articulações tanto na concepção quanto na exe-
cução de suas funções.

A comunicação no contexto das organizações como processo 
relacional entre seus membros e destes com redes externas não é 
restrita às relações hierárquicas e aos meios formais. Mais que as 
estratégias utilizadas pelos meios de comunicação institucional e 
mais ainda que os aspectos estritamente hierárquicos, analisar a 
comunicação nesse contexto requer uma abordagem a partir dos 
vínculos, construídos intencionalmente ou não e que estão em 
constante interação e transformação.

A comunicação não é algo estanque. Ela existe a partir de uma 
rede de relações que produz múltiplos sentidos. Nessa concepção, 
a proposta é abordar a comunicação organizacional como um pro-
cesso social capaz de reconfigurar-se e reconfigurar continuamente 
a organização. Ao mesmo tempo em que ela constitui a realidade 
da organização, ela modifica estruturas e comportamentos.

Embora a análise de redes possibilite mapear o fluxo informal 
de informações, percebe-se que os atores mais centrais são os líde-
res formais. Gerentes e coordenadores possuem grande influência 
sobre o fluxo de informação. A unilateralidade das relações aponta 
uma reduzida permeabilidade da rede ao cidadão. Os atendentes, 
cuja função é manter contato direto com o cidadão, em geral, es-
tão à margem. Atores periféricos, eles interagem com o ambiente 
externo e captam novos elementos que poderiam possibilitar a ino-
vação dentro da rede. No entanto, sua tímida participação no envio 
de informações para os demais faz com que grande parte dessas 
informações se percam.

Considerando o servidor como ator com grande potencial não 
só para a definição e implementação de políticas públicas, como 
também para a participação individual do cidadão, o mapeamento 
da rede e a análise das relações indicam a necessidade de incentivar 
o aumento da densidade das relações e a reciprocidade dos laços.

O histórico de reformas administrativas e a influência dos di-
versos modelos de gestão pública emergem. A rede está inserida 
no centro da aposta de uma administração gerencialista focada em 
metas e resultados. No entanto, a reprodução do organograma nas 
relações informais é um indicativo da influência do padrão burocrá-
tico de administrar.

Desconsiderar a ponte entre a rede intraorganizacional e a rede 
extraorganizacional do órgão como elemento estratégico de acesso 
ao cidadão por meio da interação pessoal é criar uma barreira. É 
por meio da interação entre as redes que elas se renovam. A troca 
de informações é que as torna dinâmicas e possibilita inovações
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SISTEMAS DE GESTÃO ESCOLAR

Gestão Escolar
Antes de falarmos especificamente sobre essa organização es-

colar, vamos refletir sobre os objetivos gerais do ensino e a partir 
daí sim, verificaremos como essa organização pode estar alinhada 
à esses objetivos.

Os objetivos do sistema de educação nacional estão definidos 
nos PCNs. Os Parâmetros Curriculares Nacionais, mais conhecidos 
como PCN, é uma coleção de documentos que compõem a grade 
curricular de uma instituição educativa.

São a referência básica para a elaboração das matrizes de re-
ferência. Os PCNs foram elaborados para difundir os princípios da 
reforma curricular e orientar os professores na busca de novas 
abordagens e metodologias,servindocomo ponto de partida para 
o trabalho docente, norteando as atividades realizadas na sala de 
aula.

 Eles traçam um novo perfil para o currículo, apoiado em com-
petências básicas para a inserção dos jovens na vida adulta; orien-
tam os professores quanto ao significado do conhecimento escolar 
quando contextualizado e quanto à interdisciplinaridade, incenti-
vando o raciocínio e a capacidade de aprender.

Segundo as orientações dos PCNs o currículo está sempre em 
construção e deve ser compreendido como um processo contínuo 
que influencia positivamente a prática do professor. Com base nes-
sa prática e no processo de aprendizagem dos alunos os currículos 
devem ser revistos e sempre aperfeiçoados. 

É claro que cada instituição deve montar o seu Projeto Político 
Pedagógico, sua proposta pedagógica, adaptando esses conteúdos 
à realidade social da localidade onde está inserida.

Em sua abordagem, os parâmetros curriculares nacionais de-
finem que os currículos e conteúdos não podem ser trabalhados 
apenas como transmissão de conhecimentos, mas que as práticas 
docentes devem encaminhar os alunos rumo à aprendizagem.
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Ação do gestor escolar 
Atualmente, não se fala mais em administração da escola e sim 

em gestão, nessa perspectiva, a direção da escola deve passar a 
ser um trabalho de equipe, com ampla participação de todos os 
segmentos da unidade de ensino, e também da comunidade. Inde-
pendentemente da terminologia usada, o que importa é a atuação 
do gestor. 

As atuais discussões sobre gestão escolar têm como dimensão 
e enfoque de atuação: a mobilização, a organização e a articulação 
das condições materiais e humanas para garantir o avanço dos pro-
cessos sócio-educacionais, priorizando o conhecimento e as rela-
ções internas e externas da escola. O objetivo primordial da gestão 
é a garantia dos meios para aprendizagem efetiva e significativa dos 
alunos. 

O entendimento é de que o aluno não aprende apenas na sala 
de aula, mas na escola como um todo. Faz-se necessário que a 
unidade de ensino seja, em seu conjunto, um espaço favorável à 
aprendizagem. 

O gestor exerce varias funções, onde ele precisa saber desen-
volver o seu papel dentro da escola, sendo aquele que assume uma 
liderança, oferecendo uma comunicação aberta, desenvolvendo 
credibilidade, cuidando sempre do relacionamento interpessoal de 
alunos, professores e pais. 

O envolvimento e liderança, necessariamente devem ser ofere-
cidos dentro de uma linha de ação segundo a qual o diretor é um 
facilitador, alguém que pensa e assume responsabilidade de articu-
lar a equipe gestora, para assim desenvolver uma gestão integrada 
com todos os segmentos da escola, envolvendo também a partici-
pação da família. 

O fato de a escola ser um elemento de grande importância na 
formação das comunidades torna o desenvolvimento das atribui-
ções do gestor um componente crucial, é necessário que possua 
tendência critico- social, com visão de empreendimento, para que a 
escola esteja acompanhado asinovações conciliado o conhecimen-
to técnico à arte de disseminar idéias, de bons relacionamentos in-
terpessoais, sobretudo sendo ético e democrático. 

A cultura organizacional do gestor é decisiva para o sucesso ou 
fracasso da qualidade de ensino da escola, a maneira como ele con-
duz o questionamento das ações é o foco que determinara o su-
cesso ou fracasso da escola. De acordo com Libâneo, ( 2005, p.302) 

Características organizacionais positivas eficazes para o bom 
funcionamento de uma escola: professores preparados, com cla-
reza de seus objetos e conteúdos, que planejem as aulas, cativem 
os alunos. Um bom clima de trabalho, em que a direção contribua 
para conseguir o empenho de todos, em que os professores aceitem 
aprender com a experiência dos colegas. 

Clareza no plano de trabalho do Projeto pedagógico-curricular 
que vá de encontro às reais necessidades da escola, primando por 
sanar problemas como: falta de professores, cumprimento de ho-
rário e atitudes que assegurem a seriedade, o compromisso com o 
trabalho de ensino e a aprendizagem, com relação a alunos e fun-
cionários.

Quando o gestor, com seu profissionalismo conquista o respei-
to a admiração da maioria dos seus funcionários e alunos, há um cli-
ma de harmonia que predispõe a realização de um trabalho, onde, 
apesar das dificuldades, os professores terão prazer em ensinar e 
alunos prazer em aprender. 

Para que a escola seja considerada acolhedora com a diversi-
dade existente na sociedade, muitas características são imprescin-
díveis para o trabalho do gestor, característica estas que valorizam 

a individualidade, ajudando na formação de pessoas mais felizes e 
cidadãos responsáveis. Valorizar o melhor de cada um é o essencial 
para o crescimento; Acreditar para melhorar a imagem que a crian-
ça tem de si mesma. 

Para que, de fato, a escola esteja a serviço da transformação 
é preciso o compromisso de todos os atores sociais atentando às 
diferenças, acolhendoindiscriminadamente às diversidades e espe-
cificamente aos portadores de necessidades especiais. 

A gestão escolar, além de ser uma das funções do processo or-
ganizacional, é um imperativo social e pedagógico. A escola mais 
uma vez assume uma função social muito importante à medida que 
funciona como aparelho ideológico e precisa atender às demandas 
da sociedade emergente. 

Função social – favorecer acesso ao conhecimento de forma 
profícua 

A escola é uma instituição social com objetivo explícito: o de-
senvolvimento das potencialidades físicas, cognitivas e afetivas dos 
alunos, por meio da aprendizagem dos conteúdos ( conhecimentos, 
habilidades, procedimentos, atitudes e valores) que, deve aconte-
cer de maneira contextualizada desenvolvendo nos discentes a ca-
pacidade de se tornarem-se cidadãos participativos na sociedade 
em que vivem. 

Eis o grande desafio da escola, fazer do ambiente escolar um 
meio que favoreça o aprendizado, onde a escola deixe de ser ape-
nas um ponto de encontro e passe a se, além disso, encontro com o 
saber com descobertas de forma prazerosa e funcional , conforme 
Libâneo (2005,p.117) 

Devemos inferir, portanto, que a educação de qualidade é aque-
la mediante a qual a escola promove, para todos, o domínio dos 
conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades cognitivas e 
afetivas indispensáveis ao atendimento de necessidades individuais 
e sociais dos alunos. 

A escola deve oferecer situações que favoreçam o aprendizado, 
onde haja sede em aprender e também razão, entendimento da 
importância desse aprendizado no futuro do aluno. Se ele compre-
ender que, muito mais importante do que possuir bens materiais, 
é ter uma fonte de segurança que garanta seus espaço no mercado 
competitivo, ele buscará conhecer e aprender sempre mais. 

Há ainda, a questão de a família estar raramente na escola , não 
existe parceria entre a escola e família, comunidade a escola ainda 
tem dificuldades em promover ações que tragam a família para ser 
aliadas e não rivais, a família por sua vez ainda não concebeu a idéia 
de que precisa estar incluída no processo de ensino e aprendiza-
gem independente de seu nível de escolaridade. De acordo com 
Libâneo (2005, p.116): 

O grande desafio é o de incluir, nos padrões de vida digna, os 
milhões de indivíduos excluídos e sem condições básicas para se 
constituírem cidadãos participantes de uma sociedade em perma-
nente mutação. 

Políticas que fortaleçam laços entre comunidade e escola é uma 
medida, um caminho que necessita ser trilhado, para assim alcan-
çar melhores resultados. 

O aluno é parte da escola, é sujeito que aprende, que constrói 
seu saber, que direciona seu projeto de vida, assim sendo a escola 
lida com pessoas, valores, tradições, crenças, opções e precisa estar 
preparada para enfrentar tudo isso. 

Informar e formar precisa estar entre os objetivos explícitos da 
escola desenvolver as potencialidades físicas, cognitivas e afetivas 
dos alunos, e isso por meio da aprendizagem dos conteúdos (co-
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(D) O conceito de gestão de documentos nasceu com a criação 
do Arquivo Nacional da França, quando começaram a valorizar 
os traços administrativos do documento.

7. Sua condição no tempo e no espaço faz com que o documen-
to de arquivo possua a especificidade de sua produção em série, 
que corresponde às atividades da entidade, formando um organis-
mo total, um corpo vivo.

(Bellotto, 2014 Com adaptações.)
Na citação anterior, a autora refere-se a qual princípio da ar-

quivologia?
(A) Unicidade.
(B) Providência.
(C) Organicidade .
(D) Indivisibilidade.

8. Tendo em vista as recomendações para construção de arqui-
vos, considere as afirmativas a seguir.

I → No que diz respeito à localização do edifício sobre o terre-
no, deve-se observar a influência que o ambiente externo exercerá 
sobre o interno, ou seja, o projeto de construção deve considerar o 
posicionamento da construção em relação à incidência de luz solar, 
além da localização da vegetação nos arredores, que pode causar 
riscos de raios, térmitas, danos estruturais pelas raízes, queda de 
folhas, galhos e frutos e incidência de sombras, que poderão oca-
sionar acúmulo de umidade nas paredes.

II → Os espaços projetados devem ser distribuídos pensando 
em suas funções: depósitos (inclusive para acervos especiais), áreas 
para o público e áreas de trabalho (gabinetes, recepção, seleção, 
higienização, restauração, entre outras).

III → As construções espaçosas, com grandes vãos ou abertas 
são mais eficientes quanto à manutenção das condições ambien-
tais e de segurança necessárias para a preservação do que espaços 
menores, fragmentados e compactos.

IV → O projeto do edifício deverá levar em conta as condições e 
dimensões do terreno; os regulamentos e tradições locais; as con-
dições climáticas; o fluxo de trabalho e de atendimento ao público; 
as características físicas e formatos dos documentos; o volume do 
acervo e a expectativa de crescimento.

Estão corretas
(A) apenas I e II.
(B) apenas I e III.
(C) apenas III e IV.
(D) apenas I, II e IV.
(E) apenas II, III e IV.

9. Recentemente, estudiosos, pensadores e profissionais têm 
discutido princípios da ciência arquivística que, por muito tempo, 
foram considerados inexoráveis para o estudo e a prática dos arqui-
vos. Sob esta perspectiva, considere as afirmativas a seguir.

I→O modelo arquivístico vigente não se encaixa aos organismos 
vivos que são os arquivos hoje. A problemática reside em refinar a 
informação baseada na proveniência geral, sem obscurecer a cone-
xão documento- atividade.

II → O arquivista atua como mediador entre documento e usu-
ário, devendo, para tanto, possuir formação sólida em áreas como 
história, idiomas e diplomática, que lhe permitam ler e compreen-
der os documentos, dominando uma série de detalhes técnicos por 
meio de extensos esforços práticos.

III → Os processos de avaliação constituem um elemento vital 
do contexto em que os arquivos históricos são formados. Guiados 
pelos valores de sua sociedade, os arquivistas acham-se implicados 
na formação dos arquivos que sua época legará ao futuro.

Em consonância com as correntes atuais do pensamento arqui-
vístico, está(ão) correta(s)

(A) apenas I.
(B) apenas II.
(C) apenas I e III.
(D) apenas II e III.
(E) I, II e III.

10.As pesquisas comportamentais difundem conhecimentos 
sobre personalidade e atitudes positivas nos grupos. Sobre o assun-
to, é correto afirmar:

(A) Traços como fluência verbal, coalisão e introversão tendem 
a correlacionar-se com flexibilidade, parcerias e maturidade do 
grupo.
(B) Traços de dominação, convencionalismo e autoritarismo 
tendem a correlacionar-se com qualidade produtividade e efi-
cácia do grupo.
(C) Traços como sociabilidade, autoconfiança e independência 
tendem a estar relacionados com produtividade, moral e coe-
são do grupo.
(D) Traços como autoconfiança, clareza e independência ten-
dem a estar negativamente relacionados com produtividade, 
moral e participação do grupo.
(E) Traços como autoritarismo, dominação e não convencionis-
mo são variáveis independentes correlacionadas com tomada 
de decisão, conservadorismo e poder no grupo.

11. As atitudes e a personalidade podem afetar profundamente 
o local de trabalho. A empatia configura-se como um componente 
de personalidade em que se pode afirmar como correto o seguinte 
significado:

(A) Relacionar-se positivamente com outras pessoas, imitando 
gestos e voz.
(B) Preservar amizades, ser aceito pelas pessoas e sentir-se 
bem entre as pessoas.
(C) Responder às emoções e influências diversas sem discrimi-
nações culturais ou religiosas.
(D) Manter afinidades e proximidade com colega, nutrir senti-
mentos em relação ao outro, fazer criticas construtivas.
(E) Colocar-se no lugar do outro, reconhecer os sentimentos do 
outro sem expressas palavras, mas no tom de voz, linguagem 
corporal e expressão facial.

12. No processo de gestão de materiais, a classificação ABC é 
uma ordenação dos itens consumidos em função de um valor finan-
ceiro. São considerados classe A os itens de estoque com as carac-
terísticas de

(A) muitos itens em estoque e baixo valor de consumo acumu-
lado.
(B) poucos itens em estoque e baixo valor de consumo acumu-
lado.
(C) muitos itens em estoque e alto valor de consumo acumu-
lado.
(D) poucos itens em estoque e alto valor de consumo acumu-
lado.
(E) número médio de itens em estoque e alto valor acumulado.


